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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA QUARTA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE JULHO DE 2022

Aos vinte e seis dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o colegiado da
2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador  Dr.  Carlos  Frederico
Santos. Participaram da sessão a Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício, e o
Dr.  Paulo  de  Souza  Queiroz,  membro  suplente  da  2ª  Câmara.  Ausente  justificadamente o  Dr.
Francisco  de  Assis  Vieira  Sanseverino,  titular  do  3º  Ofício. Na  ocasião,  foram  deliberados  os
seguintes procedimentos:

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos

No processo de relatoria do Dr. Carlos Frederico Santos participaram da votação a Drª. Luiza Cristina Fonseca
Frischeisen, titular do 2º Ofício; e o Dr. Paulo de Souza Queiroz, membro suplente da 2ª Câmara.

ORIGEM JUDICIAL

001. Expediente: JF/PR/GUAI-5001905-
32.2022.4.04.7017-IP - Eletrônico 

Voto: 3276/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 
GUAÍRA

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: RÉUS PRESOS. CRIMES PREVISTOS NOS ARTS.  12 E 16,  AMBOS DA LEI  N° 10.826/03.
POSSE  IRREGULAR  DE  ARMAS  DE  FOGO  E  DE  MUNIÇÕES.  O  PROCURADOR  DA
REPÚBLICA OFICIANTE REQUEREU O DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA À JUSTIÇA ESTADUAL.
DISCORDÂNCIA DO JUIZ FEDERAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO DISPOSTO NO ART. 28 DO
CPP  (REDAÇÃO  ANTERIOR  À  LEI  N°  13.964/19).  ELEMENTOS  DE  INFORMAÇÃO  QUE
INDICAM  A  EXISTÊNCIA  DE  CONEXÃO  COM  AS  ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS  POR
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA AO CONTRABANDO DE CIGARROS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N° 122 DO STJ. DECLÍNIO PREMATURO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL. 1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar a prática dos crimes previstos
nos arts. 12 e 16, ambos da Lei n° 10.826/03, em razão da prisão em flagrante dos investigados
em posse  de  armas  de  fogo  e  munições,  de  uso  permitido  e  de  uso  restrito.  A prisão  dos
envolvidos e a apreensão do armamento ocorreram durante o cumprimento de mandado de busca
e apreensão expedido pela 1ª Vara Federal de Guaíra (autos n° 5001667-13.2022.4.04.7017), no
âmbito  da Operação Capital,  no curso  da qual  foram investigados indivíduos que integravam
Organização Criminosa (ORCRIM) voltada à prática do crime de contrabando. 2. O Procurador da
República  oficiante  requereu  o declínio  de  competência  à  Justiça  Estadual  por  entender,  em
síntese, que não foi estabelecida relação de dependência ou conexão entre as armas apreendidas
e a referida OCRIM, sendo os crimes investigados autônomos e independentes entre si. 3. O Juiz
Federal, no entanto, discordou do declínio por considerar haver nítida conexão entre as infrações
penais praticadas (CPP, art. 76, I e II), uma vez que as armas de fogo e as munições podem ter
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sido  utilizadas  para  assegurar  ou  encobrir  a  prática  dos  demais  crimes  cometidos  pela
organização criminosa investigada na Operação Capital, voltada especialmente ao contrabando
de cigarros. 4. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Federal, por aplicação analógica do disposto no art. 28 do CPP (com a redação anterior à Lei
13.964/19).  5.  Com a devida vênia  ao entendimento do Procurador da República oficiante,  o
declínio à esfera estadual é prematuro. 6. De acordo com o art. 76 do CPP, a competência será
determinada pela conexão: I) se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem sido praticadas, ao
mesmo tempo, por várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas em concurso, embora diverso
o  tempo  e  o  lugar,  ou  por  várias  pessoas,  umas  contra  as  outras;  II)  se,  no  mesmo  caso,
houverem sido umas praticadas para facilitar ou ocultar as outras, ou para conseguir impunidade
ou vantagem em relação a qualquer delas; III) quando a prova de uma infração ou de qualquer de
suas circunstâncias elementares influir na prova de outra infração. 7. Sobre o tema, o Superior
Tribunal de Justiça editou a Súmula n° 122 estabelecendo que 'Compete à Justiça Federal  o
processo e julgamento unificado dos crimes conexos de competência federal e estadual, não se
aplicando a regra do art.  78, II,  a, do Código de Processo Penal.'  8. No caso em análise, foi
consignado na audiência de custódia que 'Denota-se dos fatos narrados nos presentes autos que
há fortes indícios de conexão com os fatos investigados no âmbito da `Operação Capital' (autos nº
5001563-21.2022.404.7017/PR), restando caracterizada a prevenção do Juízo Federal de Guaíra/
PR, razão pela qual reconheço e firmo a competência deste Juízo Federal para processar e julgar
o presente feito e eventual ação penal no que tange aos delitos previstos no artigo 33 da Lei
11.343/2006 e no art. 16 da Lei nº 10.826/03. (...) Desta forma, não há dúvida que o flagrante
ocorreu em endereço vinculado à organização criminosa, revelando que há indícios inequívocos
de relação dos flagrados com membros da organização criminosa investigada ou com local por
ela utilizado para a prática dos crimes investigados. Em suma, há indícios iniciais, inclusive, de
eventual participação dos flagrados no âmbito das atividades da ORCRIM, fato que é suficiente,
por si  só,  para configurar  o risco que a liberdade dos indiciados representa à ordem pública,
constituindo fundamentação cautelar  idônea e suficiente  para a prisão preventiva.  Registre-se
que,  apesar  de  os  indiciados  afirmarem que  apenas  trabalham na  propriedade  rural  onde  a
apreensão ocorreu, a versão exposta revelou-se frágil e inconsistente, sendo inegáveis os indícios
de que se trata de local utilizado para fins de depósito dos ilícitos apreendidos, fato que será
melhor apurado no momento oportuno' - sem grifo no original. 9. Importante registrar ainda que,
conforme ressaltou o Juiz Federal, 'No caso concreto, conforme visto, os fatos apurados apontam
a existência de um esquema criminoso altamente estruturado para o contrabando de cigarros,
com casas utilizadas como entreposto e depósito, comunicação via rádio, veículos receptados
para o transporte e armas de fogo para proteção, ou seja, um sistema completo e voltado para a
prática criminosa. Nesse sentido, os delitos previstos nos artigos 12 e 16 da Lei 10.826/03 (posse
irregular de arma de fogo de uso permitido e restrito) também tem sua competência atraída para a
Justiça Federal, uma vez que as armas de fogo possivelmente podem ter sido empregadas para
viabilizar a atuação de organização criminosa e assegurar o sucesso da empreitada criminosa
voltada  especialmente  ao contrabando de  cigarros.  Vale  referir,  no ponto,  que  o  contexto  da
apreensão das armas, dentre as quais havia um Fuzil HK 47 (SPORTER PALM BY), calibre 7.62,
de fabricação norte-americana (USA), se deu em endereço vinculado à organização criminosa,
revelando que há indícios inequívocos de relação dos investigados com membros da organização
criminosa investigada ou com local por ela utilizado para a prática dos crimes investigados. Aliás,
conforme consta no depoimento do Policial Federal R.F. de F. (ev. 1), o flagrado C.A. afirmou que
as armas pertenciam a F.A., apontado como um dos líderes da ORCRIM' - sem grifo no original.
10. Dessa forma, havendo elementos de informação que indicam conexão dos crimes de posse
irregular de armas de fogo e de munições com as atividades da organização criminosa (voltada
especialmente ao contrabando de cigarros), a competência para o processamento e julgamento
do feito é da Justiça Federal (e, por consequência, a atribuição do Ministério Público Federal), por
aplicação do disposto na Súmula 122 do STJ. 11. Não homologação do declínio de atribuições e
devolução dos autos ao ofício originário para prosseguir na persecução penal, facultando-se ao
Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência
funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do
Conselho Institucional do Ministério Público Federal. 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação do 
declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a).
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Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

Nos processos de relatoria da Drª.  Luiza Cristina Fonseca Frischeisen participaram da votação o Dr.  Carlos
Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e o Dr. Paulo de Souza Queiroz, membro suplente da 2ª Câmara.

ORIGEM JUDICIAL

002. Expediente: JF/PR/MGA-5010169-
80.2022.4.04.7003-APN - Eletrônico 

Voto: 3296/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 
MARINGÁ/PR

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: Réus presos. Promoção de declínio de competência pelo membro do Ministério Público Federal.
Discordância  do magistrado.  Remessa dos autos à  2ª  CCR/MPF para  análise  e  deliberação.
Arquivamento indireto. Organização criminosa (art. 2º, da Lei nº 12.850/2013). Bis in idem - não
constatação  nesse  momento  processual.  Aparente  existência  de  diversas  organizações
criminosas. Possibilidade de novas diligências. Declínio prematuro. Não homologação do declínio.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação do 
declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a).

003. Expediente: JF/PR/MGA-5010664-
27.2022.4.04.7003-APN - Eletrônico 

Voto: 3281/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 
MARINGÁ/PR

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM
OFERECER O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO
CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO PARA A CELEBRAÇÃO
DO  ACORDO.  MEDIDA  QUE  NÃO  SE  MOSTRA,  NO  CASO,  AO  MENOS  POR  ORA,
NECESSÁRIA E SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME (CPP, ART.
28-A). PLEITO QUE, APÓS A CONCLUSÃO DAS DILIGÊNCIAS PENDENTES, PODERÁ SER
OPORTUNAMENTE  REFORMULADO.  PROSSEGUIMENTO  DA  PERSECUÇÃO  PENAL.  1.
Trata-se de incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em
que o réu D.B.T. foi denunciado por incurso nos tipos descritos nos arts. 330 e 334-A, § 1º, ambos
do Código Penal, e no art. 311 da Lei nº 9.503/97, todos na forma do art. 69 do Código Penal. 2.
Segundo a peça acusatória, D.B.T. foi autuado em flagrante na data de 21 de junho de 2022 pela
suposta prática dos crimes de contrabando, desobediência e direção perigosa quando, na PR-
323,  em  Cianorte/PR,  desobedeceu  à  ordem  legal  de  parada  dada  por  policiais  militares,
empreendendo  fuga  em  alta  velocidade,  dirigindo  perigosamente  e  ainda  transportando
expressiva quantidade de 13.490 maços de cigarro de origem estrangeira sem documentação
comprobatória  de  sua  regular  internação  no  país,  na  companhia  de  um  outro  veículo  cujo
condutor, não localizado, praticava os mesmos delitos. A denúncia foi recebida em 7/7/2022. 3. O
Procurador da República oficiante entendeu não ser o caso de oferecer a proposta de ANPP,
notadamente diante da imputação da conduta prevista no art. 311 da Lei nº 9.503/97, tendo o
denunciado gerado perigo de dano à população, bem como por vislumbrar eventual aditamento da
denúncia em virtude do resultado da perícia em andamento e de outras ainda a serem realizadas.
4.  O Juízo  da 3ª  Vara  Federal  de  Maringá/PR,  atendendo a  requerimento  da defesa  do  réu
formulado em sede de resposta à acusação, determinou a remessa dos autos a esta 2ª CCR, com
fundamento no art.  28-A, § 14, do CPP, para reexame da negativa da oferta do benefício. 5.
Conforme reiteradamente  vem decidindo  este  Colegiado,  um dos  requisitos  para  a  oferta  da
proposta  do  acordo  é que  a medida  se  mostre  necessária  e  suficiente  para  a  reprovação e
prevenção do crime (CPP, art. 28-A). Segundo recente decisão do STJ, "não há ilegalidade na
recusa do oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal quando o representante
do  Ministério  Público,  de  forma  fundamentada,  constata  a  ausência  dos  requisitos  subjetivos
legais necessários à elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de
necessidade e suficiência  em face  do caso  concreto"  (RHC nº  161.251 /  PR,  Quinta  Turma,
julgado em 10/05/2022). 6. No caso concreto, a negativa de oferta do acordo, por ora, encontra-se
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devidamente  fundamentada.  O  acusado,  com vontade  livre  e  consciente  da  ilicitude  da  sua
conduta,  trafegou  em  velocidade  incompatível  com  a  segurança  em  local  com  grande
movimentação de pessoas, desrespeitando a sinalização de trânsito e gerando perigo de dano,
uma vez que realizou manobras bruscas obrigando alguns veículos a saírem da pista, assim como
trafegou em vias estreitas (trevos) com acesso à avenida na cidade de Cianorte/PR em horário de
movimento. Na ocasião, como relatado, transportava expressiva quantidade de 13.490 maços de
cigarro de origem estrangeira sem documentação comprobatória de sua regular internação no
país,  na companhia  de um outro veículo cujo condutor,  não localizado, praticava os mesmos
delitos.  7.  Por  outro  lado,  resta  ainda  pendente  a  conclusão  de  laudos  periciais  acerca  dos
veículos apreendidos, tendo o Procurador oficiante destacado que os questionamentos dispostos
no Ofício n° 2256780/2020-DPF/MGA/PR acerca dos equipamentos utilizados para comunicação
podem resultar no aditamento da denúncia, vale dizer, na imputação também do delito previsto no
art.  183  da  Lei  n°  9.472/97  ao  denunciado.  Nesse  particular,  o  Laudo  nº  252/2022  -
NUTEC/CPF/LDA/PR, no quesito 5, à fl. 90. informa que 'o responsável pelo depósito da Receita
Federal entregou ao perito dois aparelhos de rádio transceptor da marca YAESU, sendo um deles
modelo FTM 3100R e número de série 0D550457 e o outro modelo FT-2980R, número de série
1N705563. Segundo ele, o de modelo FTM 3100R estava instalado no veículo de placa GHI-9830
e o modelo FT-2980R foi encontrado no Cruze de placa HOK-3568 e ambos teriam sido retirados
quando  foram  realizados  os  procedimentos  aduaneiros.  Nesse  sentido,  o  perito  ratifica  que
observou  nos  veículos  a  presença  de  fiação  e  conectores  para  rádio  transceptor.  Os
equipamentos  supracitados  foram encaminhados  ao  SETEC/SR/PF/PR  para  o  devido  exame
pericial,  atendendo à requisição feita  pela  autoridade policial'.  8.  De bom alvitre  se aguardar,
outrossim, a conclusão da perícia sobre os bens elencados nos itens 2 a 7 do documento Relação
de Mercadorias  com Demonstrativo  dos Créditos  Tributários  Evadidos,  a  fim de que o órgão
ministerial possa avaliar a correta tipificação a incidir, ou seja, se o art. 334 do CP ou a se conduta
será absorvida pelo art. 334-A do CP, já referido na presente denúncia. 9. Há, por fim, na cota de
oferecimento  da  denúncia,  informação  de  que  o  Procurador  oficiante  diligenciará  junto  à
Secretaria de Pesquisa (ASSPA) acerca das certidões de antecedentes criminais no Estado de
São Paulo em nome do denunciado. 10. Dessa forma, ao menos por ora, inviável o oferecimento
de  acordo  de  não  persecução  penal,  nos  termos  do  art.  28-A,  caput,  do  CPP,  dadas  as
circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto. Concluídas as referidas diligências e não
levantados  óbices  ao  oferecimento  do  acordo  de  não  persecução  penal,  poderá  a  defesa
oportunamente reformular o pleito. 11. Prosseguimento da ação penal.  Devolução dos autos à
origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis. 

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade de 
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a).

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO

PAULO DE SOUZA QUEIROZ
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

SUPLENTE 
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